
 

  

 

  

Fundo Escolar da Escola 
Básica Integrada da Praia 
da Vitória 
Gerência de 2017 

RELATÓRIO N.º 07/2019 – VIC/SRATC 

VERIFICAÇÃO INTERNA DE CONTAS 



 

 

Relatório n.º 07/2019 – VIC/SRATC 

Verificação interna da conta do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória 
(Gerência de 2017) 

Ação 18-430VIC4 

Aprovação: Sessão diária de 08-03-2019 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Palácio Canto 

Rua Ernesto do Canto, n.º 34 

9504-526 Ponta Delgada 

Telef.: 296 304 980 

sra@tcontas.pt 

www.tcontas.pt 

 

 

As hiperligações e a identificação de endereços de páginas eletrónicas 
referem-se à data da respetiva consulta, sem considerar alterações 
posteriores. 

 

mailto:sra@tcontas.pt
http://www.tcontas.pt/


 

1 

 

Índice 

I. INTRODUÇÃO  

1. Fundamento 2 

2. Âmbito e metodologia 2 

3. Responsáveis 3 

4. Contraditório 4 

II. OBSERVAÇÕES DA VERIFICAÇÃO INTERNA DA CONTA  

5. Remessa e instrução do processo 5 

6. Conferência e análise documental 6 

7. Demonstração numérica 6 

8. Acompanhamento de recomendações 7 

III. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

9. Conclusões 8 

10. Recomendações 9 

11. Decisão 10 

Conta de emolumentos 11 

Ficha técnica 12 

Anexo  
Resposta apresentada em contraditório 13 

Apêndices 
I – Parâmetros certificados 16 
II– Índice do dossiê corrente 17 

  



 

2 

I. Introdução 

1. Fundamento 

1 No exercício das competências definidas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), 53.º e 107.º, n.º3, 
da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) , e no n.º 2 do artigo 
128.º do Regulamento do Tribunal de Contas, bem como em cumprimento do estabelecido 
no programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas , foi 
realizada a verificação interna da conta do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da 
Praia da Vitória, relativa à gerência de 2017 . 

2 A ação enquadra-se no Plano Trienal do Tribunal de Contas 2017-2019, no Objetivo Estra-
tégico (OE) 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de contas e a responsabili-
dade nas finanças públicas, e na Linha de Ação Estratégica (LAE) 01-04 – Intensificar a 
realização de auditorias financeiras e de verificações de contas, individuais e consolidadas, 
das entidades contabilísticas que integram o perímetro de consolidação das administra-
ções públicas, em especial tendo em vista a certificação da CGE e da CSS e a análise finan-
ceira do setor público administrativo alargado, onde se encontra programada a verificação 
de contas das entidades sujeitas à obrigação de prestação de contas individuais e consoli-
dadas escolhidas com base no ciclo de cobertura e no risco evidenciado em anteriores 
ações de controlo, acompanhando o processo de implementação do SNC-AP.  

3 A ação enquadra-se, ainda, no programa 1 – Controlo financeiro e efetivação de responsa-
bilidades financeiras, subprograma 1.7 – Controlo do Sector Público Administrativo – Regi-
ões Autónomas e no domínio de controlo 11 – Prestação de contas.  

4 O Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória encontra-se sujeito à pres-
tação de contas, nos termos do artigo 51.º, n.º 1, alínea f), da LOPTC. 

2. Âmbito e metodologia 

5 A verificação interna da conta do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da 
Vitória desenvolveu-se de acordo com o respetivo quadro metodológico que consta do 

                                                      
 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelo artigo 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 

 O programa de fiscalização para 2018 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão 
de 06-02-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21-02-2018, p. 5814, sob o n.º 01/2018, e no Jornal 
Oficial, II série, n.º 29, de 09-02-2018, pp. 1420 e 1421, sob o n.º 1/2018. A conclusão da ação encontra-se prevista no 
programa de fiscalização para 2019, aprovado pela Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas n.º 4/2018, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, p. 
12754, sob o n.º 2/2018.  

 A presente ação foi incluída no programa de verificação interna de contas da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas, por despacho, de 05-11-2018 (doc. I.01.01).  

https://dre.pt/application/conteudo/114696642
http://www.tcontas.pt/pt/actos/outros/pt-2017-2019-extracto.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.pt/application/conteudo/117662163
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plano de verificação . Abrangeu o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2017, inclu-
indo os movimentos realizados no período complementar, e visou os seguintes objetivos: 

 Verificar o cumprimento do prazo legal de prestação de contas; 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as Instruções do 
Tribunal de Contas  para a organização e documentação das contas abrangidas pelo 
POC-Educação ; 

 Certificar os parâmetros identificados no Apêndice I, e conferir a conta para efeitos 
da demonstração numérica das operações que integram o débito e o crédito da ge-
rência, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento; 

 Acompanhar o grau de acolhimento das recomendações anteriormente formuladas 
pelo Tribunal de Contas. 

6 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da receita e da despesa regis-
tadas. 

7 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice II ao pre-
sente Relatório (índice do dossiê corrente). O número de cada documento corresponde ao 
nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses documentos identifica-se 
apenas o respetivo número. 

3. Responsáveis 

8 Os responsáveis pela gerência em análise, mencionados na relação nominal dos respon-
sáveis, são os membros do conselho administrativo do Fundo Escolar da Escola Básica 
Integrada da Praia da Vitória, identificados no quadro seguinte : 

Quadro I – Síntese da relação nominal de responsáveis 

Rodolfo Paulo Silva Lourenço da Franca Presidente 01-01-2017 a 31-12-2017 

Ana Maria Pires Estrela Vilela Vice-Presidente 01-01-2017 a 31-12-2017 

Ana Maria Ferreira Soares Sousa Gomes Secretária 01-01-2017 a 31-12-2017 

 

                                                      
Doc. I.02.01. 

 Instrução n.º 1/2004 (2.ª série) – 2.ª Secção, publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 38, de 14-02-2004, aplicada 
às entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro da SRATC pela Instrução n.º 1/2004, de 02-03-2004, publicada 
no Jornal Oficial, II Série, n.º 16, de 20-04-2004, e, quanto às contas relativas a 2017, Resolução do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas n.º 1/2018-PG, que aprovou o programa de fiscalização. Doravante, qualquer referência a Instruções 
do Tribunal de Contas reporta-se a estas instruções. 

 Aprovado pela Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro. 

 Doc. I.03.02. e I.05.25 

https://dre.pt/application/file/1923832
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+II/2004/Série+II+Nº+16+de+20+de+Abril+de+2004/Instrução+Nº+1+de+2004.htm
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.pt/application/conteudo/570120
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4. Contraditório 

9 Em conformidade com o disposto no artigo 13.º da LOPTC, o relato foi remetido à entidade, 
para efeitos de contraditório institucional . 

10 O Presidente do conselho administrativo do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da 
Praia da Vitória respondeu, tendo juntado diversos documentos , o que foi tido em conta 
na elaboração do presente relatório. Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a res-
posta obtida está transcrita em Anexo. Os documentos remetidos juntamente com a res-
posta foram incluídos no processo de prestação de contas. 

  

                                                      
 Doc. I.07.01.01 

 Doc. I.07.02.01 e I.07.02.02. 
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II. Observações da verificação interna da conta 

5. Remessa e instrução do processo 

11 Os documentos de prestação de contas do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da 
Praia da Vitória, relativos à gerência de 2017, foram remetidos ao Tribunal por via eletró-
nica, através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, a 
28-04-2018 , dentro do prazo estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC . 

12 O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 274/2017. 

13 A organização e documentação do processo de prestação de contas, incluindo os docu-
mentos apresentados posteriormente , não obedece, em parte, às Instruções do Tribunal 
de contas, porquanto: nem todos os documentos de prestação de contas encontram-se 
assinados pelos responsáveis ; e o processo não integra a guia de remessa , a declaração 
do órgão de gestão ; e a demonstração de resultados por natureza, elaborada a 31 de de-
zembro, nos termos do disposto no ponto 6 do POC-Educação .  

14 Em sede de contraditório , a entidade remeteu uma guia de remessa, mas incompleta, 
uma declaração do órgão de gestão, uma demonstrações de resultados por natureza rela-
tiva ao período complementar e outra demonstração de resultados extraordinários. 

15 Face aos documentos remetidos em contraditório, verifica-se que a organização e docu-
mentação do processo de prestação de contas permanece sem obedecer em pleno ao dis-
posto nas Instruções do Tribunal de Contas.  

16 Relativamente à publicitação, em sítio na Internet, dos documentos previsionais e de pres-
tação de contas, a entidade declarou inicialmente que não tinha procedido a tal publicita-
ção , o que implica o incumprimento da obrigação legal fixada no artigo 10.º, n.º 1, alínea 
c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto .  

                                                      
 Doc. I.03.01. 

 O artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC dispõe que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte àquele 
a que respeitam». 

 Doc. I.05. Os documentos e os esclarecimentos considerados necessários foram solicitados através do ofício 17-EPA, de 
04-01-2019, tendo sido remetidos através de mensagens de correio eletrónico, de 21-01-2019 e de 22-01-2019, obtendo 
os registos de entrada n.os 126/19 e 134/19, respetivamente (doc. I.04.01 a I.04.04). 

 Cfr. n.º 6 do ponto V – Disposições finais, da Nota técnica das Instruções do Tribunal de Contas.  

 Cfr. Anexo I e III das Instruções do Tribunal de Contas. 

 Cfr. Idem. 

 Cfr. Anexo I das Instruções do Tribunal de Contas. 

 Doc. I.07.02.01 e I.07.02.02. 

 Cfr. alínea b) do n.º 4 da Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas n.º 1/2018-PG. 

 Note-se que o Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho, que aprovou o regime jurídico dos institutos 
públicos e fundações regionais, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio, que o republicou, 
também exige a publicitação, em página eletrónica, dos planos e relatórios de atividades dos últimos três anos e dos 
orçamentos e contas, também dos últimos três anos (alíneas c) e d) do artigo 44.º). 

https://dre.pt/application/file/a/75180115
https://dre.pt/application/file/a/114735719
https://dre.pt/application/conteudo/287823
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17 Entretanto, em sede de contraditório, a entidade declarou já ter publicitado, no sítio da 
Escola na Internet, os mapas previstos no n.º 4.º da Portaria n.º 794/2000, de 20 de se-
tembro . 

18 Verifica-se, assim, uma melhoria, com a publicitação dos documentos de prestação de con-
tas previstos no n.º 4.º da Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro, mas continua em falta 
a publicitação dos documentos previsionais referidos no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalí-
nea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.  

6. Conferência e análise documental 

19 A conferência e análise efetuadas aos documentos de prestação de contas, que tiveram em 
consideração os esclarecimentos e justificações apresentadas pela entidade , permitem 
confirmar os parâmetros indicados no Apêndice I, com exceção do segundo, conforme re-
ferido no ponto 5. supra, dado que o processo de prestação de contas não foi integralmente 
organizado e documentado de acordo com as Instruções do Tribunal de Contas, com es-
pecial evidência para a demonstração de resultados por natureza.   

20 A ata da reunião onde foi apreciada a conta, as notas ao balanço e à demonstração de 
resultados e o relatório de gestão poderiam ter sido mais abrangentes nas informações que 
integram, tendo em consideração o disposto na alínea a) do ponto IV – Notas técnicas das 
Instruções do Tribunal de Contas, bem como o estabelecido nos pontos 8.2 e 13 do POC-
Educação, respetivamente.  

7. Demonstração numérica 

21 Com base nos documentos de prestação de contas extrai-se a seguinte demonstração nu-
mérica, nos termos do disposto artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC: 

Quadro I – Demonstração numérica  

  

       

22 A gerência abriu com um saldo de 25.738,66 euros, valor que consta na conta de 2016 em 
saldo para a gerência seguinte. 

                                                      
 Doc. I.07.02.02 (http://srec.azores.gov.pt/dre/sd/115132020201/). 

 Cfr. nota de rodapé 12. 

http://srec.azores.gov.pt/dre/sd/115132020201/
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8. Acompanhamento de recomendações 

23 No Relatório n.º 30/2012-VIC/SRATC, aprovado a 03-06-2012 (verificação Interna da conta 
do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória, relativa à gerência de 
2011), foram formuladas cinco recomendações a seguir indicadas, assinalando-se o seu 
grau de acolhimento, assim como as respetivas evidências: 

§§

 

 

 

  

http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7b203a3124-35a8-4170-b358-c59398a30efa%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
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III. Conclusões e recomendações 

9. Conclusões 

Ponto Conclusões 

5. (§ 11) 
A prestação de contas efetuou-se por via eletrónica, no prazo legalmente fi-
xado. 

5.  
(§§ 13 a 

15) 

O processo de prestação de contas, não foi totalmente instruído de acordo 
com o estabelecido nas Instruções do Tribunal de Contas, porquanto: nem 
todos os documentos de prestação de contas se encontram assinados pelos 
responsáveis; inclui uma guia de remessa incompleta; e não inclui a de-
monstração de resultados por natureza, elaborada nos termos do disposto 
no ponto 6 do POC-Educação. 

5.  
(§§ 16 a 

18) 

A entidade promoveu a publicitação dos documentos de prestação de con-
tas, mas continua em falta a publicitação dos documentos previsionais. 

6. (§19)  
e 7. (§ 21) 

A conferência e análise dos documentos de prestação de contas permitiram 
confirmar os parâmetros indicados no Apêndice I, com exceção do segundo, 
e os movimentos realizados a débito e a crédito da gerência para efeitos de 
demonstração numérica nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da 
LOPTC. 

6. (§ 20) 

A ata da reunião de apreciação da conta, as notas ao balanço e à demons-
tração de resultados e o relatório de gestão poderiam ter sido mais abran-
gentes nas informações que integram, tendo em consideração o disposto na 
alínea a) do ponto IV – Notas técnicas das Instruções do Tribunal de Contas, 
bem como o estabelecido no ponto 8.2 e ponto 13 do POC-Educação. 

8. (§ 23) 

Das cinco recomendações anteriormente formuladas pelo Tribunal de Con-
tas à entidade, três foram acolhidas, uma acolhida parcialmente e outra não 
foi objeto de acompanhamento por impossibilidade no âmbito da verifica-
ção interna da conta. 

  



 

9 

10. Recomendações 

24 Tendo presente as observações constantes do presente relatório, formulam-se duas reco-
mendações ao Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória, sendo a pri-
meira reiterada: 

Recomendações 
Ponto  

do Relatório 

1.ª 
Instruir o processo de prestação de contas com todos os documentos 
mencionados nas Instruções do Tribunal de Contas.  

5., §§ 13 a 15; 
6., § 20; 
8., 1.ª recomendação 

2.ª 
Proceder à publicitação no sítio da entidade na Internet, de forma pe-
riódica e atualizada, dos documentos previsionais e de prestação de 
contas. 

5., §§ 16 a 18 

Impactos esperados: 

1.ª recomendação – Cumprimento das Instruções do Tribunal de Contas relativas à organi-
zação e documentação da prestação de contas pelas entidades sujeitas à sua jurisdição e 
poderes de controlo, de forma a imprimir maior rigor e transparência no processo de pres-
tação de contas. 

2.ª recomendação - Cumprimento da legalidade e da regularidade (artigo 10.º, n.º 1, alínea 
c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, e alíneas c) e d) do artigo 44.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio. 

  

https://dre.pt/application/file/a/75180115
https://dre.pt/application/conteudo/287823
https://dre.pt/application/conteudo/287823
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11. Decisão 

Nos termos do artigo 53.º, n.º 3, e do artigo 78.º, n.º 2, alínea b), conjugado com o artigo 
107.º, n.º 2, da LOPTC, homologa-se a conta do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada 
da Praia da Vitória, referente à gerência de 2017. 

O Presidente do conselho administrativo do Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da 
Praia da Vitória deverá informar o Tribunal de Contas, até ao final de abril do corrente ano, 
das medidas tomadas em acatamento da recomendação formulada. 

Expressa-se à entidade o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração prestadas 
durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos no valor de 1 830,00 euros, nos termos do artigo 9.º, n.os 1 e 5, 
do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, con-
forme conta de emolumentos a seguir apresentada.  

Remeta-se cópia deste relatório ao conselho administrativo do Fundo Escolar da Escola 
Básica Integrada da Praia da Vitória.  

Remeta-se, igualmente, cópia à Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade 
Empresarial e à Secretaria Regional da Educação e Cultura.  

Notifique-se o Magistrado do Ministério Público.  

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 8 de março de 2019. 

O Juiz Conselheiro, 

 

 
(Araújo Barros) 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Coordenação João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Coordenador 

Coordenação e execução Maria da Conceição Serpa Chefe da Equipa de Projeto e Auditoria 

Execução Luisa Arruda Andrade Técnica Verificadora Assessora 
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Resposta apresentada em contraditório 
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I – Parâmetros certificados 

Parâmetros certificados Observações 

1 A prestação de contas foi efetuada por via eletrónica, no prazo legalmente estabelecido? Sim 

2 O processo foi instruído com todos os documentos mencionados nas instruções do Tribunal de Contas, 
aplicáveis à entidade? 

Não 

3 O período de responsabilidade do responsável, corresponde ao período da gerência? Sim 

4 O saldo de abertura de operações orçamentais, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e coincide 
com o saldo de encerramento da gerência anterior? 

Sim 

5 O saldo de abertura de receitas do Estado, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e coincide 
com o saldo de encerramento da gerência anterior? 

Sim 

6 O saldo de abertura de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e coincide 
com o saldo de encerramento da gerência anterior? 

Sim 

7 O saldo de abertura de receitas do Estado, no mapa de fluxos de caixa, coincide com os valores eviden-
ciados no mapa de descontos e retenções? 

Sim 

8 O saldo de abertura de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, coincide com os valores 
evidenciados no mapa de descontos e retenções? 

Sim 

9 O saldo de encerramento de operações orçamentais, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e 
resulta do somatório do saldo inicial com o recebido na gerência, subtraído do pago na gerência? 

Sim 

10 O saldo de encerramento de receitas do Estado, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e resulta 
do somatório do saldo inicial com o retido na gerência, subtraído do entregue na gerência? 

Sim 

11 O saldo de encerramento de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e 
resulta do somatório do saldo inicial com o retido na gerência, subtraído do entregue na gerência? 

Sim 

12 O saldo de encerramento de receitas do Estado, no mapa de fluxos de caixa, coincide com os valores 
evidenciados no mapa de descontos e retenções? 

Sim 

13 O saldo de encerramento de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, coincide com os 
valores evidenciados no mapa de descontos e retenções? 

Sim 

14 O total de recebimentos, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total da relação de documentos de 
receita e com o total da «receita cobrada líquida» do mapa de controlo orçamental da receita? 

Sim 

15 O total de pagamentos, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total da relação dos documentos de 
despesa e com o total da despesa paga no mapa de controlo orçamental da despesa? 

Sim 

16 O total de entradas de receitas do Estado, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total referenciado 
no mapa de descontos e retenções? 

Sim 

17 O total de entradas de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total refe-
renciado  no mapa de descontos e retenções? 

Sim 

18 O total de saídas de receitas do Estado, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total referenciado 
no mapa de entregas de descontos e retenções? 

Sim 

19 O total de saídas de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total referen-
ciado no mapa de entregas de descontos e retenções? 

Sim 

20 O saldo para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o saldo contabilístico evi-
denciado na síntese das reconciliações bancárias? 

Sim 

21 O total das previsões corrigidas, no mapa de controlo orçamental da receita, coincide com o valor do 
mapa de alterações orçamentais? 

Sim 

22 O total das dotações corrigidas, no mapa de controlo orçamental da despesa, coincide com o valor do 
mapa de alterações orçamentais? 

Sim 

23 A despesa autorizada e/ou paga, no mapa de controlo orçamental da despesa, observa, em todas as 
classificações económicas, as dotações orçamentais? 

Sim 

24 Os valores dos movimentos em trânsito nos mapas de reconciliações bancárias constam dos movimen-
tos dos extratos bancários? 

Sim 

25 O valor dos depósitos, no balanço, reflete a situação a 31 de dezembro? Sim 
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II– Índice do dossiê corrente 

Pasta Doc. Descrição Data 

I.01  Alteração ao programa de fiscalização da SRATC de 2018  
 I.01.01 Despacho exarado na Informação n.º 257-2018/DAT-UAT III e EPA 29-10-2018 

I.02  Plano de verificação  
 I.02.01 Despacho exarado na Informação n.º 290-2018/DAT-EPA 20-11-2018 

I.03  Documentos de prestação de contas  
 I.03.01 Registo de entrada 28-04-2018 
 I.03.02 Relação nominal dos responsáveis 28-04-2018 
 I.03.03 Ata de aprovação da conta do Fundo escolar 28.04.2018 
 I.03.04 Modificações orçamentais da receita 28-04-2018 
 I.03.05 Modificações orçamentais da despesa 28.04.2018 
 I.03.06 Controlo orçamental da receita 28-04-2018 
 I.03.07 Controlo orçamental da despesa 28-04-2018 
 I.03.08 Mapa fluxos de caixa 28-04-2018 
 I.03.09 Certidões de verbas recebidas 28-04-2018 
 I.03.10 Relação documento de receita e despesa 28-04-2018 
 I.03.11 Mapa de descontos e retenções 28-04-2018 
 I.03.12 Mapa de entrega de descontos e retenções 28.04.2018 
 I.03.13 Mapa Síntese da reconciliação bancária 28-03-2018 
 I.03.14 Mapa da reconciliação bancária 28-01-2018 
 I.03.15 Extratos bancários de 2017 28-04-2018 
 I.03.16 Mapa da unidade de tesouraria-decomposição de saldos 28-04-208 
 I.03.17 Balanço à data de 31 de dezembro 28-04-2018 
 I.03.18 Caraterização da entidade 28-04-2018 
 I.03.19 Relatório de gestão do Fundo Escolar de 2017 28-04.2018 
 I.03.20 Norma de controlo interno 2804.2018 
 I.03.21 Declaração 28.04.2018 
 I.03.22 Balancete analítico - apuramentos 28.04.2018 

 I.03.23 Balancete analítico - encerramento 28-04-2018 
 I.03.24 Balancete analítico - período complementar 28-04-2018 
 I.03.25 Balancete analítico - regularizações 28-04-2018 
 I.03.26 Balancete do razão - apuramentos 28-04-2018 
 I.03.27 Balancete do razão - encerramento 28-04-2018 
 I.03.28 Balancete do razão - período complementar 28-04-2018 
 I.03.29 Balancete do razão - regularizações 28-04-2018 
 I.03.30 Declaração da Central Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 28-04-2018 

I.04  Correspondência trocada  
 I.04.01 Ofício n. 17-EPA, dirigido ao FE EBI Praia da Vitória 04-01-2019 
 I.04.02 Receção do ofício n.º 17-EPA 11-01-2019 
 I.04.03 Correio-e  – Resposta ao Ofício n.º 17-EPA (Entrada n.º 126/19) 18-01-2019 
 I.04.04 Correio-e  – Resposta ao Ofício n.º 17-EPA (Entrada n.º 134 /19)  18-01-2019 

I.05  Documentos junto ao processo  
 I.05.01 Orçamento ordinário 21-01-2019 
 I.05.02 1.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.03 2.º Orçamento suplementar 21-01-2019 

 I.05.04 3.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.05 4.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.06 5.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.07 6.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.08 7.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.09 8.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.10 9.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.11  10.º Orçamento suplementar 21-01-2019 
 I.05.12 Ata n.º 5/2018/FE de 12-04-2018 assinada só pela chefe de serviços 21-01-2019 
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Pasta Doc. Descrição Data 

 I.05.13 Relação nominal dos responsáveis não assinada 21-01-2019 
 I.05.14 Declaração n.º 3/2017 de 26-10-2017 21-01-2019 
 I.05.15 Declaração da chefe de serviços da administração escolar 21-01-2019 
 I.05.16 Mapa dos descontos e retenções-terceiros 21-01-2019 

 I.05.17 2.ª parte do ofício n.º C-DRE/2017/8 de 04-05-2017 de autorização de isenção de reposi-
ção de saldos da gerência 21-01-2019 

 I.05.18 Extratos bancários de 2018 21-01-2019 
 I.05.19 Dados do aluno n.º 13753 21-01-2019 
 I.05.20 Mapa da reconciliação bancária 21-01-2019 

 I.05.21 Ofício n.º C-DRE/2017/8 de 04-05-2017 de autorização de isenção de reposição de saldos 
da gerência incompleto 21-01-2019 

 I.05.22 Extratos bancários de 2018 repetidos 21-01-2019 
 I.05.23 Relatório de Demonstração de Resultados OE de 2015 21-01-2019 

 
I.05.24 Ata n.º 5/2018/FE de 12-04-2018 assinada por todos os elementos do conselho adminis-

trativo 22-01-2019 

 I.05.25 Relação nominal dos responsáveis assinada por todos os elementos do conselho admi-
nistrativo 22-01-2019 

 I.05.26 Ofício n.º C-DRE/2017/8 de 04-05-2017 de autorização de isenção de reposição de saldos 
da gerência completo 22-01-2019 

 I.05.27 Ofício n.º S-DRE/2017/2509 de 18-07-2017 de autorização do 2.º orçamento suplementar 22-01-2019 
 I.05.28 Ofício n.º S-DRE/2017/4325 de 30-10-2017 de autorização do 6.º orçamento suplementar 22-01-2019 
 I.05.29 Ofício n.º S-DRE/2017/527 de 27-12-2017 de autorização do 9.º orçamento suplementar 22-01-2019 
 I.05.30 Ofício n.º S-DRE/2018/386 de 24-01-2018 de autorização do 10.º orçamento suplementar 22-01-2019 

 
I.05.31 Atas de análise do orçamento ordinário do 1.º orçamento suplementar até ao 10.º orça-

mento suplementar de 2017 com ofícios de autorização do 2.º_9.º_10.º orçamentos su-
plementares 

22-01-2019 

 I.05.32 Ata de análise do orçamento ordinário de 2017  22-01-2019 
 I.05.33 Extratos bancários de 2018 repetido 22-01-2019 
 I.05.34 Mapa da reconciliação bancária repetido 22-01-2019 
 I.05.35 Notas ao Balanço e à demonstração de resultados de 2017 22-01-2019 
 I.05.36 Ata de análise do orçamento ordinário de 2017 repetida 22-01-2019 

 I.05.37 Ofício C-DRE/2017/8 de 04-05-2017 de autorização de isenção de reposição de saldos da 
gerência incompleto 22-01-2019 

I.06  Relato  
 I.06.01 Relato 12-02-2019 

I.07  Contraditório  
I.07.01  Envio  

 I.07.01.01 Ofício233-ST 13-02-2019 
 I.07.01.02 Receção do Ofício 233-ST 13-02-2019 

I.07.02  Respostas  
 I.07.02.01 Resposta ao contraditório (Entrada n.º 319/19) 20-02-2019 
 I.07.02.02 Resposta ao contraditório (Entrada n.º 352/19) 25-02-2019 

I.08  Relatório  
 I.08.01 Relatório 08-03-2019 

 


